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R E L A T Ó R I O
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Adoto como relatório o que a Assessoria teve oportunidade de revelar sob o ângulo das balizas subjetivas e objetivas desta impetração:

Com a inicial de folha 2 a 22, acompanhada dos documentos de folha 28 a 293, a impetrante busca anular a decisão do Conselho Nacional de Justiça, formalizada, em 5 de junho de 2007, no Procedimento de Controle Administrativo nº 484/2007-CNJ (folhas 230 e 231), publicada no Diário da Justiça em 21 seguinte. O órgão impetrado determinou ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul a suspensão do pagamento de auxílio-moradia aos magistrados estaduais ativos que não preenchessem os requisitos para o benefício, medida aplicável também aos inativos e pensionistas (folha 52). O motivo seria o não-atendimento das condições expressas no inciso II do artigo 65 da Loman: ser magistrado, em atividade, lotado em comarca sem residência oficial ou própria.

Houve recurso da impetrante (folha 107), pedido de esclarecimentos do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (folha 132) e impugnação espontânea dos interessados (folha 179), não acolhidos. 

A impetrante argui a nulidade da decisão, ante a glosa de vantagem a qual reputa legítima, a teor dos artigos 65, inciso II, da Loman e 254 da Lei estadual nº 1.511/1994 (Código de Organização Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul), e a redução dos vencimentos, considerada a possível incorporação do benefício, porquanto habitualmente integrado à remuneração dos magistrados desde 1994. Alega que o Conselho:

a) extravasou a competência administrativa do órgão impetrado, porquanto proferida com força jurisdicional;

b) ofendeu o direito dos interessados ao contraditório e à ampla defesa;

c) deixou de observar a decadência administrativa, pois a decisão foi formalizada há mais de cinco anos, incidindo, no caso, os óbices do parágrafo único do artigo 95 do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça e do artigo 54 da Lei nº 9.784/1999;  

d) desrespeitou o direito adquirido dos magistrados e pensionistas de incorporar a verba. 

Aponta distinção de objetos relativamente aos versados nos Mandados de Segurança nº 26.550/DF e nº 26.663/DF, ambos da relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, porquanto as liminares deferidas naqueles processos, a favor dos interessados, somente garantiram a estes a possibilidade de manifestação prévia, com ciência pessoal, no Procedimento de Controle Administrativo nº 484/2007-CNJ. Noticia ter o Tribunal de Justiça sul-mato-grossense deferido liminar, favorável aos magistrados e pensionistas atingidos com a medida, em mandado de segurança formulado contra a determinação do Presidente daquela Corte de se cumprir a decisão ora atacada.  

Menciona como precedente o Mandado de Segurança nº 24.875-1/DF, relator Ministro Sepúlveda Pertence, acórdão publicado no Diário da Justiça de 6 de outubro de 2006. Sustenta que a persistência da medida deixará descobertas necessidades alimentares de magistrados e pensionistas. Postula o deferimento de liminar para obstar-se a concretização eminente dos atos de glosa do auxílio-moradia e determinar-se ao Conselho Nacional de Justiça a apreciação do recurso na próxima sessão ordinária. Alfim, requer seja o ato definitivamente cassado.

O processo, distribuído no período de férias coletivas, foi concluso, ante a ausência do Presidente, ao Ministro Sepúlveda Pertence, o qual projetou o exame do pedido de medida acauteladora para após a vinda das informações (folha 298).

A autoridade apontada como coatora, à folha 303 à 307, discorre sobre o trâmite do procedimento, transcreve o conteúdo do ato questionado e faz referência à notícia trazida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul quanto ao deferimento de liminar pelo Ministro Ricardo Lewandowski, determinando-se seja oportunizado o contraditório aos interessados. Acompanham as informações os documentos de folha 308 a 383.

À folha 385, o Presidente abriu vista ao Procurador-Geral da República e determinou o encaminhamento do processo ao relator.  

O Procurador-Geral da República, à folha 387, assevera decorrer a suspensão do pagamento do auxílio-moradia de ato formalizado em contexto de adequação dos vencimentos dos membros de todo o Poder Judiciário ao teto constitucional. Sustenta a higidez da medida, porquanto os valores glosados estariam em desacordo com as hipóteses do inciso II do artigo 65 da Loman e do artigo 254 da Lei estadual nº 1.511/1994. Sublinha a impropriedade da incorporação à remuneração ou proventos, ante a natureza indenizatória da verba. Manifesta-se pelo indeferimento da ordem.

À folha 395, a impetrante ratifica o pedido de liminar, noticiando o indeferimento de efeito suspensivo ao pedido de esclarecimentos formulado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Ressalta a necessidade de deferimento de medida acauteladora, noticiando a efetivação superveniente dos cortes do auxílio-moradia, tendo em conta o pronunciamento do Ministro Gilmar Mendes, na condição de Presidente do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de determinar ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul a comprovação, em cinco dias, do cumprimento integral do ato ora questionado. Nele, Sua Excelência consignou caber somente ao Supremo o afastamento das decisões do referido órgão, consoante disposto no artigo 102, inciso I, letra “r”, da Constituição Federal (folha 430). A Associação ressalta a demora na apreciação da liminar ante o aguardo, há mais de dois anos, de manifestação do Procurador-Geral da República. Sublinha o início da suspensão dos pagamentos a partir de abril de 2009.

Após a distribuição a Vossa Excelência, a impetrante protocolizou, em 3 seguinte, a Petição/STF nº 37.245/2009, impugnando o parecer do Ministério Público.

O processo está concluso para a apreciação do pedido de liminar. 


É o relatório.

V O T O
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Passo ao exame das matérias arguidas neste mandado de segurança:

A) DA DISTRIBUIÇÃO

Inexiste prevenção no que, em data anterior a esta impetração, foram distribuídos ao Ministro Ricardo Lewandowski os Mandados de Segurança nº 26.550 e 26.663. Muito embora os temas de fundo sejam, ao menos sob o ângulo da nomenclatura, os mesmos, há diversidade de objetos. Nos citados mandados de segurança, impugna-se decisão do Conselho Nacional de Justiça no Procedimento de Controle Administrativo nº 440, a envolver o Tribunal de Justiça de Mato Grosso.

B) DA LEGITIMIDADE DA IMPETRANTE
No tocante à legitimação da ora impetrante para atuar como substituta processual dos associados, tem ela, por força da Constituição Federal – alínea “b” do inciso LXX do artigo 5º −, a qualidade para tanto, estando o fenômeno  explicitado no respectivo estatuto – inciso IX do artigo 1º (folha 35). Ocorre que, no rol dos associados, não constam pensionistas. São sócios da AMAMSUL os magistrados do Estado de Mato Grosso do Sul, incluídos os aposentados e os colocados em disponibilidade bem como os magistrados aposentados por outros estados residentes em Mato Grosso do Sul – artigo 4º do estatuto. 
Assim, a impetrante não detém a qualidade de substituta dos pensionistas. 

C) DO DIREITO DE DEFESA

A impetrante aponta o desrespeito ao devido processo legal no que o Conselho Nacional de Justiça teria deferido liminar sem a audição dos interessados. Em primeiro lugar, deve-se consignar a possibilidade de relator em procedimento em curso no Órgão poder atuar no campo precário e efêmero da medida acauteladora, conforme previsão do inciso XI do artigo 25 do respectivo Regimento Interno.  Eis o teor do preceito:

Art. 25. São atribuições do Relator:

[...] 

XI - deferir medidas urgentes e acauteladoras, motivadamente, quando haja fundado receio de prejuízo, dano irreparável ou risco de perecimento do direito invocado, determinando a inclusão em pauta, na sessão seguinte, para submissão ao referendo do Plenário;

Em segundo lugar, vale o registro de o relator, em 15 de abril do corrente ano, haver determinado, no hoje Procedimento de Controle Administrativo nº 200830000000723, a intimação pessoal de todos os interessados para, querendo, manifestarem-se: 

[...] 

Determino:

Que os magistrados relacionados nas informações prestadas em 17 de março de 2009 sejam intimados pessoalmente por meio da Corte requerida para, querendo, no prazo de quinze dias manifestarem-se nos autos acerca dos fatos e alegações contidos na exordial.

[...]


Concluo pela improcedência do pedido voltado à ciência prévia daqueles que têm situação constituída para o implemento da medida acauteladora e assento o prejuízo quanto ao acompanhamento do curso do processo administrativo existente no Conselho Nacional de Justiça.

D) DA PRECLUSÃO ADMINISTRATIVA

Muito embora, ante o disposto nos artigos 54 da Lei Federal nº 9.784/99 e 95 do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça, tenha-se a adequação do instituto da decadência administrativa quanto aos atos do citado Conselho, não se verifica a preclusão aventada. A espécie versa relação jurídica continuada, renovando-se, mês a mês, a oportunidade de vir-se a glosar prática porventura estranha ao ordenamento jurídico. Em síntese, a circunstância de o pagamento do auxílio-moradia anteceder o período de cinco anos do surgimento do processo administrativo no Conselho Nacional de Justiça não gera preclusão. Em data anterior ao mencionado período de tempo, não houve deliberação que pudesse ser apanhada pelo fenômeno. O que ocorria era a satisfação da parcela a partir de interpretação emprestada ao ordenamento jurídico em vigor. Não procede esta causa de pedir da impetração.

E) DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Hão de se distinguir as situações quanto aos aposentados. Aqueles no tocante aos quais ainda pende a homologação dos proventos e que vêm percebendo a parcela em face de ato provisório do Tribunal de Justiça têm relação jurídica alcançada pela atuação do Conselho Nacional de Justiça. A razão é simples: apesar de aposentados, o Tribunal de Contas local ainda não homologou, sob o ângulo dos proventos, a jubilação.
Relativamente aos que tiveram os cálculos dos proventos homologados pelo Tribunal de Contas, a eles não se estende a atuação do Conselho Nacional de Justiça. Entender-se de forma diversa é atribuir ao Conselho a possibilidade de afastar do cenário jurídico não apenas decisão administrativa de órgão do Judiciário, mas também dos tribunais de contas, que, sabidamente, não integram o referido Poder, atuam como órgãos auxiliares do Legislativo. Procede, então, o pedido presente a atuação do Conselho Nacional de Justiça em relação aos magistrados aposentados cuja situação jurídica já passara ou pelo crivo do Tribunal de Contas estadual.

F) DO DIREITO AO AUXÍLIO-MORADIA

Em primeiro lugar, ressalto ser o auxílio-moradia benefício contemplado no artigo 65, inciso II, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional – Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979:

Art. 65 - Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas aos magistrados, nos termos da lei, as seguintes vantagens:

[...]

II - ajuda de custo, para moradia, nas localidades em que não houver residência oficial à disposição do magistrado. (redação dada pela Lei nº 54, de 22.12.1986).

[...]

Nota-se, no tocante à previsão anterior, o afastamento da excludente alusiva às capitais, substituindo-se o vocábulo juiz por magistrado.

O dispositivo remete a efetividade do que nele previsto à lei. Em se tratando da magistratura estadual, cumpre observar regência aprovada pela Casa Legislativa própria. 

Em segundo lugar, consigno cuidar-se de parcela que possui natureza indenizatória, não integrando o que percebido pelo magistrado, isso para efeito de aposentadoria, nem incidindo sobre ela tributos como o Imposto de Renda. O emprego da expressão “ajuda de custo” leva à possibilidade de o valor satisfeito – a ser definido mediante lei – não cobrir a totalidade do encargo decorrente do objeto, vale dizer, o que despendido em termos viabilizadores da moradia.

A interpretação teleológica, presente também a vernacular, revela o caráter linear da parcela, não mais havendo a restrição às comarcas do interior, estranhas à capital. Constata-se não estar o valor pago jungido ao fato de o magistrado possuir, ou não, residência própria. Cabe a satisfação, conforme disciplinado em lei, desde que não se coloque à disposição do magistrado residência oficial. Fora isso, é agasalhar-se óptica restritiva, distinguindo situações onde o texto não o faz. O enfoque fica robustecido com a alteração verificada no que se passou a ter a ajuda como a beneficiar, também, os magistrados em atuação na capital. 

Passo ao exame, então, da Lei local registrando que poderia vir a ter eficácia afastada, no campo administrativo, uma vez assentado o conflito com a Orgânica da Magistratura Nacional no que harmônica esta última com a Constituição Federal. Eis o preceito envolvido, o artigo 254 da Lei estadual nº 1.511, de 5 de julho de 1994 – Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul:

“Art. 254. Os magistrados perceberão, mensalmente e a título de auxílio-moradia, vinte por cento (20%) sobre os vencimentos. 

§ 1º O magistrado que residir em imóvel próprio do Estado, ou mantido por ele, não fará jus à ajuda de custo prevista neste artigo.

§ 2º É defeso a magistrado receber ajuda de custo para moradia, ou sua complementação, de qualquer outra fonte.

Sob o ângulo da definição do valor, o critério adotado é razoável, não tendo o Conselho Nacional de Justiça, aliás, ao implementar medida acauteladora, feito qualquer restrição. Nota-se, em parte, a observância do que previsto no § 1º do artigo 65, inciso II, da Loman. Parcialmente porquanto a exclusão do direito à ajuda, tal como versado na lei em exame, apenas ocorre caso o magistrado resida em imóvel do Estado. Então, mesmo que existente o imóvel, se o magistrado optar por não o ocupar, não terá jus à ajuda. Ora, exclui-se o benefício quando exista, na localidade, residência oficial e esta é colocada à disposição do magistrado – inciso II do artigo 65 da Lei Complementar nº 35/79.

Devo frisar não caber a aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. A Loman, quando remete a disciplina do tema “auxílio-moradia” à lei, refere-se a legislação local, quanto à magistratura do Estado. Surge, então, conflito parcial do § 1º do artigo 254 da Lei nº 1.511/94, do Estado de Mato Grosso do Sul, com a citada Lei Complementar.
Relativamente aos aposentados, há de diferenciar-se a situação jurídica alcançada por aqueles que tiveram a aposentadoria registrada pelo Tribunal de Contas. Em relação a eles, o Conselho Nacional de Justiça não tem atribuição administrativa. Se assim não se entender, passará o referido Conselho a exercer crivo sobre ato da Corte de Contas.

Então, considerada a decisão do Conselho Nacional de Justiça de ser condição para o recebimento do auxílio-moradia a inexistência de residência oficial ou imóvel próprio do magistrado na comarca e de não se satisfazer a parcela aos inativos – folhas 59 e 60 −, concedo parcialmente a ordem. Faço-o para alijar a exclusão do direito a magistrado que tiver residência própria e aos inativos cuja situação jurídica esteja sacramentada pela Corte de Contas. É como voto na espécie.

